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II 

(Atos não legislativos) 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

Aviso sobre a aplicação provisória do Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comuni­
dade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Geórgia, por outro 

O Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e a Geórgia, por outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, será aplicado a 
título provisório, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, da Decisão 2014/494/UE do Conselho (1) relativa à assinatura e à apli­
cação provisória do Acordo, a partir de 1 de setembro de 2014.  

(1) Decisão 2014/494/UE do Conselho, de 16 de junho de 2014, relativa à assinatura, em nome da União Europeia, e à 
aplicação provisória do Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Geórgia, por outro (JO L 261 de 30.8.2014, p. 1).   

Aviso sobre a aplicação provisória do Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comuni­
dade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República da 

Moldávia, por outro 

O Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e a República da Moldávia, por outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, 
será aplicado a título provisório, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, da Decisão 2014/492/UE do Conselho (1) relativa à assi­
natura e à aplicação provisória do Acordo, a partir de 1 de setembro de 2014.  
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(1) Decisão 2014/492/UE do Conselho, de 16 de junho de 2014, relativa à assinatura, em nome da União Europeia, e à aplicação provisória 
do Acordo de Associação entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica, e os seus Estados-Membros, por um 
lado,e a República da Moldávia, por outro (JO L 260 de 30.8.2014, p. 1). 



REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DELEGADO (UE) N.o 932/2014 DA COMISSÃO 

de 29 de agosto de 2014 

que estabelece medidas de apoio, temporárias e excecionais, aos produtores de determinados frutos 
e produtos hortícolas, e que altera o Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regula­
mentos (CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), nomeadamente o 
artigo 219.o, n.o 1, em conjugação com o artigo 228.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A 7 de agosto, o Governo da Rússia proibiu a importação de alguns produtos da União para aquele país, 
incluindo fruta e produtos hortícolas. Esta proibição ameaça criar graves perturbações no mercado, devido à 
queda significativa dos preços decorrente da súbita indisponibilidade de um grande mercado de exportações. 

(2) Esta ameaça de perturbação do mercado é especialmente importante para o setor das frutas e dos produtos hortí­
colas cuja colheita está no auge nesta altura do ano. 

(3)  Assim sendo, verifica-se no mercado uma situação para a qual as medidas normais, previstas no Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013, são insuficientes. 

(4)  Para evitar que a situação do mercado se agrave ou se prolongue, há que agir com urgência e adotar medidas 
excecionais temporárias, de apoio aos produtores dos frutos e produtos hortícolas perecíveis mais afetados pela 
perda repentina do mercado de exportação nesta etapa da colheita. Estas medidas de apoio excecionais e temporá­
rias abrangem o período de 18 de agosto a 30 de novembro de 2014 e devem revestir a forma de assistência 
financeira da União destinada aos seguintes produtos: tomates, cenouras, couves, pimentos, couve-flor e brócolos, 
pepinos e cornichões, cogumelos, maçãs, peras, ameixas, frutos de bagas, uvas de mesa no estado fresco e quivis. 

(5)  Com base nas quantidades que se estimam afetadas pela proibição, a assistência financeira da União deve cifrar-se 
no máximo de 125 milhões de EUR. Este montante total máximo deve dividir-se em duas partes, atribuindo-se 
uma delas a maçãs e peras e a outra aos restantes produtos abrangidos pelas medidas de apoio. A atribuição deve 
evitar o desequilíbrio entre os produtores dos diferentes produtos, refletir as diferentes épocas de colheita e a 
parte dos produtos afetada pela proibição de importação russa. 

(6)  As retiradas do mercado, a não-colheita e a colheita em verde constituem formas eficazes de gestão de crises em 
caso de excedente de frutos e produtos hortícolas devido a circunstâncias temporárias e imprevisíveis. 

(7)  Para mitigar o impacto da queda de preços, deve suspender-se temporariamente a restrição de 5 % da proporção 
do volume da produção comercializada, aplicável ao apoio às retiradas do mercado. Assim sendo, a assistência 
financeira da União deve ser concedida mesmo quando as retiradas excedam o limite de 5 %. 

(8)  A assistência financeira concedida às retiradas do mercado deve basear-se nos montantes respetivos, definidos no 
anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão (2) para as retiradas destinadas a distri­
buição gratuita e a outros fins, exceto quando o presente regulamento disponha de outro modo. Os produtos 
cujos montantes não estejam definidos no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 devem ser 
fixados no presente regulamento. 
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 671. 
(2) Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de execução do Regula­

mento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos hortícolas transformados 
(JO L 157 de 15.6.2011, p. 1). 



(9)  Dado que o montante definido no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 para os tomates se 
refere à campanha de comercialização de tomates destinados a transformação e a tomates para consumo no 
estado fresco, convém clarificar que, para efeitos do presente regulamento, o montante máximo aplicável aos 
tomates destinados a consumo no estado fresco é relativo ao período de 1 de novembro a 31 de maio. 

(10)  Atentas as perturbações excecionais do mercado, e para garantir que todos os produtores de frutos e produtos 
hortícolas recebem apoio da União, a assistência deve ser concedida igualmente aos produtores de frutos e 
produtos hortícolas que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas. 

(11) Para fomentar a distribuição gratuita dos frutos e produtos hortícolas a determinadas organizações, nomeada­
mente caritativas, a escolas e a entidades equivalentes aprovadas pelos Estados-Membros, 100 % dos montantes 
máximos fixados no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 ou no anexo I do presente regula­
mento devem ser igualmente aplicáveis aos produtores que não sejam membros de organizações de produtores 
reconhecidas. Tratando-se de retiradas que não se destinem a distribuição gratuita, a contribuição está limitada a 
50 % dos montantes máximos fixados. Neste contexto, os produtores que não sejam membros de organizações 
de produtores reconhecidas devem satisfazer condições idênticas ou similares às das organizações de produtores. 
Devem, por conseguinte, estar sujeitos ao disposto no Regulamento (UE) n.o 1308/2013 e no Regulamento de 
Execução (UE) n.o 543/2011, à semelhança das organizações de produtores reconhecidas. 

(12) As organizações de produtores são intervenientes essenciais no setor das frutos e produtos hortícolas e as enti­
dades mais aptas a assegurar o pagamento da assistência financeira da União aos produtores que não são 
membros de uma organização de produtores reconhecida. Essas organizações devem assegurar o pagamento desta 
assistência aos produtores que não são membros de uma organização de produtores reconhecida através da cele­
bração de contratos. Atendendo a que nem todos os Estados-Membros dispõem do mesmo grau de organização 
do lado da oferta do mercado dos frutas e produtos hortícolas, afigura-se adequado permitir, sempre que devida­
mente justificado, que as autoridades competentes dos Estados-Membros paguem o apoio da União diretamente 
aos produtores. 

(13)  Para mitigar os efeitos da queda de preços, a assistência financeira da União deve ser concedida igualmente para 
operações de não-colheita e de colheita em verde. 

(14)  Cabe aos Estados-Membros fixarem os montantes do apoio destinado à colheita em verde e à não-colheita, por 
hectare, a um nível que não abranja mais de 90 % dos montantes máximos para retiradas do mercado aplicáveis 
às retiradas que não se destinam a distribuição gratuita, nos termos do anexo XI do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 543/2011, ou do presente regulamento, se o anexo não fixar montantes para os produtos em causa. No que 
respeita aos tomates para consumo no estado fresco, o montante a ter em conta pelos Estados-Membros no 
período de 1 de novembro a 31 de maio é o definido no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 543/2011. A não-colheita deve beneficiar de apoio, mesmo que a produção comercial tenha sido retirada da 
superfície de produção em causa durante o ciclo normal de produção. 

(15) As organizações de produtores concentram o abastecimento e podem agir mais rapidamente do que os produ­
tores que delas não sejam membros quando se trate de grandes quantidades, com impacto imediato no mercado. 
Por conseguinte, para maior eficiência na execução das medidas de apoio excecionais previstas no presente regula­
mento e para acelerar a estabilização do mercado, justifica-se um aumento da assistência financeira da União aos 
produtores que não são membros de organizações de produtores reconhecidas, para retiradas que não se 
destinam a distribuição gratuita, a não-colheita nem a colheita em verde, até 75 % dos correspondentes 
montantes máximos de apoio a retiradas para outros fins. 

(16)  No que respeita às retiradas, a assistência financeira da União destinada às operações de não-colheita e de colheita 
em verde deve abranger os produtores que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas. A 
assistência financeira deve corresponder a 50 % dos montantes máximos de apoio definidos para as organizações 
de produtores. 

(17)  Dado o elevado número de produtores que não são membros de organizações de produtores e a necessidade de 
proceder a controlos fiáveis e exequíveis, a assistência financeira da União não deve ser concedida à colheita em 
verde de frutos e produtos hortícolas cuja colheita normal já esteja em curso, nem às medidas de não-colheita em 
que se tenha retirado a produção comercial da superfície de produção em causa durante o ciclo normal de 
produção, se os produtores não forem membros de uma organização de produtores. Por conseguinte, neste 
contexto, e à semelhança das organizações de produtores reconhecidas, os produtores que não sejam membros 
de organizações de produtores reconhecidas devem estar sujeitos ao disposto no Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013 e no Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 
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(18)  Os pagamentos da assistência financeira da União por não-colheita ou colheita em verde efetuados aos produtores 
que não sejam membros de organizações de produtores devem ser feitos diretamente pelas autoridades compe­
tentes dos Estados-Membros. As autoridades devem proceder aos pagamentos de acordo com o Regulamento de 
Execução (UE) n.o 543/2011, as normas e os procedimentos nacionais pertinentes. 

(19)  Os Estados-Membros devem efetuar um número razoável de controlos, para garantir que a assistência financeira 
da União aos produtores de alguns frutos e produtos hortícolas é utilizada para os fins e, deste passo, eficiência 
na utilização do orçamento da União. Devem, em especial, efetuar controlos documentais, físicos e de identidade, 
bem como controlos in loco, que abranjam um leque razoável de produtos, superfícies, organizações de produ­
tores e produtores que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas. Cabe aos 
Estados-Membros garantir que as operações de retirada, colheita em verde e não-colheita incidem exclusivamente 
nas variedades destinadas a consumo no estado fresco. 

(20)  Por razões de boa gestão orçamental, é necessário controlar o limite máximo da despesa a financiar pela União e 
criar um sistema de notificação e controlo que evite a ultrapassagem do montante total. Os Estados-Membros 
devem informar a Comissão, duas vezes por semana, sobre o estado das operações comunicadas pelas organiza­
ções de produtores e pelos produtores que não são membros de tais organizações. A elegibilidade para a assis­
tência financeira da União deve cessar quando se atingirem os montantes totais. Se os montantes comunicados 
excederem os totais, deve aplicar-se um coeficiente de atribuição. 

(21)  Para que o impacto no mercado seja imediato e a estabilização dos preços uma realidade, as medidas excecionais 
e temporárias de apoio previstas no presente regulamento devem ser aplicáveis a partir da data do seu anúncio 
pela Comissão, a 18 de agosto de 2014. 

(22)  O Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 da Comissão (1) estabeleceu medidas excecionais e temporárias de 
apoio aos produtores de pêssegos e nectarinas. Embora influenciada pela pressão exercida nos mercados de 
pêssegos e nectarinas pelo anúncio da proibição de importação russa, as medidas excecionais foram adotadas, 
sobretudo, para resolver a situação específica desses subsetores. A evolução entretanto verificada torna necessária 
a aplicação aos mercados daqueles frutos de medidas semelhantes à aplicadas aos mercados dos restantes 
produtos abrangidos pelo presente regulamento. Para aumentar o efeito da medida de apoio e o seu potencial de 
estabilização do mercado, é conveniente permitir retiradas que não se destinem a distribuição gratuita, até 10 % 
do valor da produção comercializada. É igualmente conveniente aumentar a percentagem da assistência financeira 
da União destinada aos produtores de pêssegos e nectarinas que não são membros de organizações de produtores 
e permitir que as retiradas sejam geridas pelos Estados-Membros, sem a intervenção das organizações de produ­
tores 

(23)  O Regulamento (UE) n.o 913/2014 deve ser alterado em conformidade e as alterações aplicadas com efeitos 
retroativos à data de início da aplicação desse regulamento, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

APOIO TEMPORÁRIO E EXCECIONAL DESTINADO A ALGUNS FRUTOS E PRODUTOS HORTÍCOLAS 

Artigo 1.o 

Objeto e âmbito 

1. O presente capítulo estabelece medidas de apoio excecional e temporário da União às organizações de produtores 
do setor dos frutos e produtos hortícolas reconhecidas nos termos do artigo 154.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 
e aos produtores que não são membros de tais organizações. 

As medidas de apoio excecional e temporário da União abrangem as operações de retirada, não-colheita e colheita em 
verde. 
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(1) Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 da Comissão, de 21 de agosto de 2014, que estabelece medidas de apoio excecionais e tempo­
rárias aplicáveis aos produtores de pêssegos e nectarinas (JO L 248 de 22.8.2014, p.1). 



2. O apoio referido no n.o 1 destina-se aos seguintes produtos do setor dos frutos e produtos hortícolas destinados 
ao consumo no estado fresco: 

a)  Tomates do código NC 0702 00 00; 

b)  Cenouras do código NC 0706 10 00; 

c)  Couves do código NC 0704 90 10; 

d)  Pimentos do código NC 0709 60 10; 

e)  Couve-flor e brócolos do código NC 0704 10 00; 

f)  Pepinos do código NC 0707 00 05; 

g)  Cornichões do código NC 0707 00 90; 

h)  Cogumelos do género Agaricus do código NC 0709 51 00; 

i)  Maçãs do código NC 0808 10; 

j)  Peras do código NC 0808 30; 

k)  Ameixas do código NC 0809 40 05; 

l)  Frutos de bagas dos códigos NC 0810 20, 0810 30 e 0810 40; 

m)  Uvas de mesa destinadas ao consumo no estado fresco do código NC 0806 10 10; 

n)  Quivis do código NC 0810 50 00. 

3. O apoio referido no n.o 1 abrange as atividades realizadas de 18 de agosto a 30 de novembro de 2014. 

Artigo 2.o 

Montante máximo da assistência financeira da União 

As despesas totais efetuadas pela União para efeitos do presente capítulo não podem exceder 125 000 000 EUR. Deste 
montante, 82 000 000 EUR destinam-se a assistência financeira da União relacionada com os produtos referidos no arti­
go 1.o, n.o 2, alíneas i) e j), e 43 000 000 EUR com outros produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2. 

Artigo 3.o 

Assistência financeira para retiradas efetuadas por organizações de produtores 

1. É concedida assistência financeira da União para retiradas do mercado destinadas a distribuição gratuita, a que se 
refere o artigo 34.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, bem como para as retiradas de produtos referidos no ar­
tigo 1.o, n.o 2, do presente regulamento, efetuadas no período indicado no n.o 3 do mesmo artigo. 

2. O limite máximo de 5 % a que se refere o artigo 34.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 e no artigo 79.o, 
n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 não se aplica aos produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, do 
presente regulamento, retirados durante o período indicado no artigo 1.o, n.o 3, do presente regulamento. 

3. Aos produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, do presente regulamento, mas não constantes do anexo XI do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, aplicam-se os montantes máximos definidos no anexo I do presente 
regulamento. 
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4. O montante máximo aplicável aos tomates é o definido no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 543/2011, para o período de 1 de novembro a 31 de maio. 

5. Em derrogação ao disposto no artigo 34.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, a assistência financeira da 
União para retiradas do mercado não destinadas a distribuição gratuita corresponde a 75 % dos montantes máximos do 
apoio atribuído para outros fins, a que se refere o anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e no anexo I 
do presente regulamento. 

6. A assistência financeira da União referida no n.o 1 abrange igualmente as organizações de produtores cujos 
programas operacionais não prevejam este tipo de operações de retirada do mercado. O artigo 32.o, n.o 2, do Regula­
mento (UE) n.o 1308/2013 não é aplicável à assistência financeira da União ao abrigo do presente artigo. 

7. A assistência financeira da União referida no n.o 1 não pode ser tida em conta no cálculo dos limites máximos a 
que se refere o artigo 34.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

8. O limite máximo de um terço das despesas a que se refere o artigo 33.o, n.o 3, quarto parágrafo, do Regula­
mento (UE) n.o 1308/2013 e o limite máximo de 25 % para aumento do fundo operacional, a que se refere o 
artigo 66.o, n.o 3, alínea c), do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 não se aplicam às despesas com as opera­
ções de retirada referidas no artigo 1.o, n.o 2, do presente regulamento, quando os produtos em causa sejam retirados no 
período indicado no artigo 1.o, n.o 3, do presente regulamento. 

9. As despesas efetuadas em conformidade com o presente artigo fazem parte do fundo operacional das organizações 
de produtores. 

Artigo 4.o 

Assistência financeira para retiradas efetuadas por produtores que não são membros de organizações de 
produtores 

1. Os produtores de frutos e produtos hortícolas que não sejam membros de organizações de produtores reconhe­
cidas têm direito a assistência financeira da União ao abrigo do presente artigo para: 

(a)  Retiradas do mercado destinadas a distribuição gratuita, a que se refere o artigo 34.o, n.o 4, do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013; 

(b)  Retiradas do mercado não destinadas a distribuição gratuita. 

Os montantes máximos da assistência financeira para as retiradas do mercado referidas no primeiro parágrafo, alínea a), 
são os definidos no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e no anexo I do presente regulamento. 

No período de 1 de novembro a 31 de maio, o montante máximo aplicável aos tomates é o definido no anexo XI do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Os montantes máximos da assistência financeira para as retiradas do mercado referidas no primeiro parágrafo, alínea b), 
correspondem a 50 % dos montantes definidos no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e no 
anexo I do presente regulamento. 

No período de 1 de novembro a 31 de maio, o montante máximo aplicável aos tomates corresponde a 50 % do 
montante definido no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

2. A assistência financeira referida no n.o 1 destina-se à retirada de produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, quando tais 
produtos sejam retirados no período indicado no artigo 1.o, n.o 3. 

3. Os produtores devem celebrar um contrato com uma organização de produtores reconhecida para a totalidade dos 
produtos a entregar ao abrigo do presente artigo. As organizações de produtores devem aceitar todos os pedidos razoá­
veis dos produtores que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas. As quantidades entregues 
pelos produtores que delas não sejam membros devem ser coerentes com a produção regional e a superfície em questão. 

4. A assistência financeira aos produtores que não sejam membros de uma organização de produtores reconhecida é 
paga pela organização de produtores com a qual tenham celebrado contrato. 

A organização de produtores deve retirar os montantes correspondentes aos custos reais em que tiver incorrido para reti­
rada dos produtos em causa. Os custos devem ser comprovados por faturas. 
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5. Por razões justificadas, devidamente comprovadas, como o grau limitado de organização dos produtores no 
Estado-Membro em causa, os Estados-Membros podem autorizar, de modo não discriminatório, que os produtores que 
não sejam membros dessas organizações efetuem uma comunicação à autoridade competente do Estado-Membro, em 
vez de assinarem o contrato referido no n.o 3. A essas comunicações aplica se, mutatis mutandis, o disposto no 
artigo 78.o do Regulamento (UE) n.o 543/2011. As quantidades entregues pelos produtores que delas não sejam 
membros devem ser coerentes com a produção regional e a superfície em questão. 

Nestes casos, a autoridade competente do Estado-Membro paga a assistência financeira da União diretamente ao 
produtor. Para o efeito, os Estados-Membros podem adotar novas normas ou procedimentos ou aplicar os vigentes. 

6. Para efeitos do presente artigo, quando o reconhecimento das organizações de produtores esteja suspenso por força 
do artigo 114.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, os seus membros são considerados como não 
pertencendo a uma organização de produtores reconhecida. 

7. Relativamente ao presente artigo, aplicam-se, mutatis mutandis, o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 e o Regula­
mento de Execução (UE) n.o 543/2011, bem como o artigo 3.o, n.os 6 a 9, do presente regulamento. 

Artigo 5.o 

Assistência financeira às organizações de produtores por não-colheita e colheita em verde 

1. É concedida assistência financeira da União para as operações de não-colheita e de colheita em verde dos produtos 
a que se refere o artigo 1.o, n.o 2, no período indicado no artigo 1.o, n.o 3. 

2. O apoio à colheita em verde abrange apenas os produtos que estão fisicamente no terreno e são efetivamente 
colhidos em verde. Em derrogação ao disposto no artigo 85.o, n.o 4, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, 
cabe aos Estados-Membros definir os montantes do apoio às retiradas do mercado que não se destinam a distribuição 
gratuita,, incluindo a assistência financeira da União e a contribuição da organização de produtores para a não-colheita e 
a colheita em verde, por hectare, não podendo esses montantes ultrapassar 90 % dos montantes fixados no anexo XI do 
Regulamento (UE) n.o 543/2011 e no anexo I do presente regulamento. No que diz respeito aos tomates, o montante 
máximo para as retiradas do mercado no período de 1 de novembro a 31 de maio, não destinadas a distribuição 
gratuita, corresponde a 90 % do montante definido no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Em derrogação ao disposto no artigo 34.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, a assistência financeira da União 
à não-colheita e à colheita em verde corresponde a 75 % dos montantes fixados pelos Estados-Membros em conformi­
dade com o primeiro parágrafo. 

3. Em derrogação ao disposto no artigo 85.o, n.o 3, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, em relação aos 
produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, do presente regulamento, medidas de não-colheita a que se refere o artigo 84.o, 
n.o 1, alínea b), do mesmo regulamento podem ser tomadas durante o período referido no n.o 3 do mesmo artigo ainda 
que a produção comercial tenha sido retirada da zona de produção em causa durante o ciclo de produção normal. Nestes 
casos, os montantes de apoio a que se refere o n.o 2 do presente artigo devem ser reduzidos proporcionalmente, tendo 
em consideração a produção já colhida, de acordo com os registos de existências e a contabilidade financeira das organi­
zações de produtores em questão. 

4. A assistência financeira da União é concedida ainda que as operações a que se destinam não estejam previstas nos 
programas operacionais das organizações de produtores. O artigo 32.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 não 
se aplica à assistência financeira da União ao abrigo do presente artigo. 

5. O limite máximo de um terço das despesas a que se refere o artigo 33.o, n.o 3, quarto parágrafo, do Regula­
mento (UE) n.o 1308/2013 e o limite máximo de 25 % para aumento do fundo operacional a que se refere o artigo 66.o, 
n.o 3, alínea c), do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 não se aplicam às despesas com as operações de retirada 
referidas no n.o 1 do presente artigo, relativamente a produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, do presente regulamento e 
durante o período referido no n.o 3 do mesmo artigo. 

6. A assistência financeira da União não é tida em conta para o cálculo dos limites máximos a que se refere o arti­
go 34.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

7. As despesas efetuadas em conformidade com o presente artigo fazem parte do fundo operacional das organizações 
de produtores. 
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Artigo 6.o 

Assistência financeira a produtores não-membros de organizações de produtores, por não-colheita e colheita 
em verde 

1. É concedida assistência financeira da União aos produtores que não sejam membros de organizações de produtores 
reconhecidas, por não-colheita e colheita em verde dos produtos referidos no artigo 1.o, n.o 2, no período referido no ar­
tigo 1.o, n.o 3. 

Em derrogação ao disposto no artigo 85.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 543/2011: 

(a)  O apoio à colheita em verde abrange apenas os produtos que estão fisicamente no terreno, cuja colheita ainda não 
se iniciou e que são efetivamente colhidos em verde; 

(b)  Não podem ser tomadas medidas de não-colheita se a produção comercial tiver sido retirada da superfície em 
questão durante o ciclo normal de produção; 

(c) A colheita em verde e a não-colheita não podem, em caso algum, aplicar-se ao mesmo produto e à mesma super­
fície. 

2. Os montantes da assistência financeira da União para as operações de não-colheita e de colheita em verde corres­
pondem a 50 % dos montantes estabelecidos pelos Estados-Membros em conformidade com o artigo 5.o, n.o 2. 

3. Os produtores que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas devem efetuar a comunicação 
adequada à autoridade competente do Estado-Membro em conformidade com as normas de execução adotadas pelo 
Estado-Membro, nos termos do artigo 85.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Nestes casos, a autoridade competente do Estado-Membro paga a assistência financeira da União diretamente ao 
produtor. Para o efeito, os Estados-Membros devem adotar novas normas ou procedimentos ou aplicar os vigentes. 

4. Para efeitos do presente artigo, quando o reconhecimento das organizações de produtores esteja suspenso por força 
do disposto no artigo 114.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, os seus membros devem ser consi­
derados como não pertencendo a uma organização de produtores reconhecida. 

5. Relativamente ao presente artigo aplicam-se, mutatis mutandis, o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 e o Regulamento 
de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Artigo 7.o 

Controlos das operações de retirada, de não-colheita e de colheita em verde 

1. As operações de retirada referidas nos artigos 3.o e 4.o estão sujeitas aos controlos de primeiro nível previstos no 
artigo 108.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. Os controlos devem abranger 10 %, no mínimo, da quan­
tidade de produtos retirados do mercado e 10 %, no mínimo, das organizações de produtores que beneficiam da assis­
tência financeira da União referida no artigo 3.o do presente regulamento. 

Contudo, os controlos de primeiro nível das operações de retirada referidas no artigo 4.o, n.o 5, devem abranger 100 % 
das quantidades de produtos retiradas. 

2. As operações de não-colheita e de colheita em verde referidas nos artigos 5.o e 6.o estão sujeitas aos controlos 
e condições estabelecidos no artigo 110.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, excetuado o requisito de 
não-realização de colheita parcial, a que se aplica a derrogação estabelecida no artigo 5.o, n.o 3, do presente regulamento. 
Os controlos devem abranger, no mínimo, 25 % das superfícies de produção referidas no artigo 5.o do presente regula­
mento. 

Os controlos das operações de não-colheita e de colheita em verde referidas no artigo 6.o devem abranger 100 % das 
superfícies de produção em causa. 

3. As operações de retirada referidas nos artigos 3.o e 4.o estão sujeitas aos controlos de segundo nível previstos no 
artigo 109.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. No entanto, os controlos in loco devem abranger, no 
mínimo, 40 % das entidades sujeitas aos controlos de primeiro nível e, no mínimo, 5 % da quantidade de produtos reti­
rados do mercado. 

4. Os Estados-Membros devem adotar medidas de controlo adequadas para garantir que as operações de retirada, 
não-colheita e colheita em verde de tomates abrangem apenas as variedades destinadas ao consumo no estado fresco. 
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Artigo 8.o 

Comunicação das operações previstas à Comissão 

1. A partir da data de entrada em vigor do presente regulamento, os Estados-Membros devem comunicar à Comissão: 

(a)  Semanalmente, à segunda-feira (antes das 12h00, hora de Bruxelas), as comunicações recebidas em conformidade 
com os artigos 78.o, n.o 1, e 85.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, entre segunda-feira e 
quarta-feira da semana anterior; 

(b)  Semanalmente, à quinta-feira (antes das 12h00, hora de Bruxelas), as comunicações recebidas em conformidade com 
os artigos 78.o, n.o 1, e 85.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, entre quinta-feira e domingo da 
semana anterior. 

Essas comunicações devem indicar as quantidades, superfície e despesas máximas da União para cada um dos produtos 
referidos no artigo 1.o, n.o 2, respeitantes às operações a efetuar para efeitos do presente capítulo. 

Os Estados-Membros devem utilizar os modelos estabelecidos no anexo II. 

2. Na primeira segunda-feira ou quinta-feira (consoante a que ocorrer por último) seguinte ao dia de entrada em vigor 
do presente regulamento, os Estados-Membros devem comunicar à Comissão, utilizando os modelos constantes do 
anexo II, as informações referidas no n.o 1, respeitantes às operações de retirada, não-colheita e colheita em verde comu­
nicadas de 18 de agosto de 2014 até à data de entrada em vigor do presente regulamento, inclusivamente. Para evitar 
dupla contagem, essas informações devem ser omitidas da primeira comunicação feita à Comissão nos termos do n.o 1. 

3. Na primeira comunicação, os Estados-Membros devem indicar, utilizando os modelos constantes do anexo III, os 
montantes do apoio que tiverem fixado em conformidade com o artigo 79.o, n.o 1, ou com o artigo 85.o, n.o 4, do Regu­
lamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e com os artigos 3.o e 4.o do presente regulamento. 

Artigo 9.o 

Controlo do respeito dos montantes máximos 

A Comissão verificará as comunicações recebidas em conformidade com o artigo 8.o para assegurar que a assistência 
financeira da União não excede os montantes estabelecidos no artigo 2.o. 

Sempre que, com base nestas comunicações, a Comissão concluir, com base nessas comunicações, que um montante da 
assistência financeira a conceder pela União excede algum dos montantes estabelecidos no artigo 2.o, informará imediata­
mente todos os Estados-Membros de que não receberá mais comunicações relativas a quaisquer produtos ou aos 
produtos cujos montantes foram excedidos, consoante o caso,. 

Se a Comissão não tiver recebido qualquer comunicação antes de informar os Estados-Membros da conclusão a que 
se refere o segundo parágrafo, a assistência financeira da União não será concedida para as operações de retirada, 
não-colheita e colheita em verde em causa. 

Artigo 10.o 

Comunicações às organizações de produtores e aos produtores 

1. Se, em conformidade com os artigos 78.o, n.o 1, e 85.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, 
as organizações de produtores e os produtores que delas não sejam membros tiverem efetuado comunicações aos 
Estados-Membros e a Comissão tiver sido informada desse facto pelos Estados-Membros, devem estes informar as organi­
zações de produtores e os produtores em causa, decorridos, no mínimo, dois dias de calendário após a comunicação à 
Comissão, de que a Comissão recebeu as comunicações e que, ao abrigo do artigo 11.o, podem ser elegíveis para a assis­
tência financeira da União relativamente àquelas comunicações. 

2. Se a Comissão tiver comunicado aos Estados-Membros de que não receberá mais comunicações, ou comunicações 
relativas aos produtos cujos montantes foram excedidos, devem os Estados-Membros transmitir esta informação às orga­
nizações de produtores e aos produtores. Os Estados-Membros devem, em especial, informar os produtores e as organi­
zações de produtores de que, de acordo com o artigo 9.o, segundo parágrafo, a Comissão deixou de receber comunica­
ções relativas às suas operações e que as suas operações comunicadas em conformidade com o artigo 11.o não são elegí­
veis para a assistência financeira da União. 
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Artigo 11.o 

Requerimento e pagamento da assistência financeira da União 

1. As organizações de produtores devem requerer o pagamento da assistência financeira da União referido nos 
artigos 3.o, 4.o e 5.o até uma data a determinar pelo Estado-Membro. A data fixada pelos Estados-Membros deve ter uma 
anterioridade mínima de uma semana em relação à última data para comunicação à Comissão das informações referidas 
no artigo 12.o, n.o 1. 

2. Em derrogação ao disposto no artigo 72.o, primeiro e segundo parágrafos, do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 543/2011, as organizações de produtores devem requerer o pagamento do total da assistência financeira da União a 
que se refere os artigos 3.o e 5.o do presente regulamento até à data referida no n.o 1 do presente artigo e seguindo o 
procedimento a que se refere o artigo 72.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Não se aplica o limite máximo de 80 % do montante de ajuda inicialmente aprovado para o programa operacional a que 
se refere o artigo 72.o, terceiro parágrafo, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

3. Os produtores que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas e que não tenham celebrado 
um contrato com uma dessas organizações devem requerer até à data referida no n.o 1 o pagamento da assistência finan­
ceira da União às autoridades designadas pelos Estados-Membros para os efeitos previstos nos artigos 4.o e 6.o. 

4. Os requerimentos referidos nos n.os 1, 2 e 3 devem ser acompanhados de documentos comprovativos do montante 
da assistência financeira da União requerido e conter a declaração escrita de que o requerente não recebeu um financia­
mento duplo da União, ou proveniente de fundos nacionais, nem qualquer compensação ao abrigo de uma apólice de 
seguros pelas operações elegíveis para assistência financeira da União ao abrigo do presente capítulo. 

Artigo 12.o 

Comunicação do montante total de assistência financeira da União requerido e do coeficiente de atribuição 

1. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão, com base nas comunicações a esta efetuadas em conformidade 
com o artigo 8.o, as informações sobre o total das quantidades retiradas, o total das superfícies em que foram efetuadas 
operações relativas a não-colheita e colheita em verde, assim como o montante total da assistência financeira da União 
para essas operações. Essas informações devem ser comunicadas à Comissão no prazo de seis semanas a contar da data 
em que esta informe os Estados-Membros de que não receberá mais comunicações relativas a quaisquer produtos ou aos 
produtos cujos montantes foram excedidos, como previsto no artigo 9.o, segundo parágrafo. 

Os Estados-Membros devem utilizar os modelos constantes do anexo II. 

2. Se os montantes comunicados nos termos do n.o 1 excederem algum dos montantes definidos no artigo 2.o, a 
Comissão fixará um ou dois coeficientes de atribuição para concessão da assistência financeira da União, limitando a 
despesa total da União a esses montantes. 

Os coeficientes de atribuição a que se refere o primeiro parágrafo serão fixados por atos de execução que a Comissão 
adotará não seguindo o procedimentos a que se refere o artigo 229.o, n.os 2 e 3 do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

Os Estados-Membros devem aplicar os coeficientes de atribuição uniformemente a todos os pedidos referidos no 
artigo 9.o. 

3. Se as comunicações referidas no n.o 1 não excederem os montantes estabelecidos no artigo 2.o, a Comissão infor­
mará os Estados-Membros de que não serão fixados coeficientes de atribuição. 

Artigo 13.o 

Pagamento da assistência financeira da União 

As autoridades competentes dos Estados-Membros não podem efetuar pagamentos antes da fixação do coeficiente de 
atribuição referido no artigo 12.o, n.o 2, nem antes de a Comissão as ter informado de que não será definido um coefici­
ente de atribuição. As despesas dos Estados-Membros relativas a estes pagamentos só serão elegíveis para a assistência 
financeira da União se forem pagas até 30 de junho de 2015. 
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CAPÍTULO II 

ALTERAÇÕES 

Artigo 14.o 

Alteração do Regulamento de Delegado (UE) n.o 913/2014 

O Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 é alterado do seguinte modo: 

1.  O artigo 2.o é alterado do seguinte modo: 

(a)  O n.o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. A assistência financeira da União referida no artigo 1.o, n.o 2, alínea a), para: 

(a)  Retiradas do mercado ao abrigo do artigo 34.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 está disponível 
para 10 %, no máximo, do volume da produção comercializada de cada organização de produtores; 

(b)  Retiradas do mercado não destinadas a distribuição gratuita está disponível para a 10 %, no máximo, do 
volume da produção comercializada de pêssegos e nectarinas de cada organização de produtores, em derro­
gação ao disposto no artigo 79.o, n.o 2, primeiro parágrafo do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 
Todavia, as quantidades que sejam escoadas de uma das formas referidas no artigo 34.o, n.o 4, do Regula­
mento (CE) n.o 1308/2013 ou de qualquer outra forma aprovada pelos Estados-Membros ao abrigo do arti­
go 80.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 não são tidas em conta nessa proporção. 

Não se aplica o terceiro parágrafo do artigo 79.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011». 

(b)  É aditado o n.o 1a seguinte: 

1a. «Em derrogação ao disposto no artigo 34.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, a assistência finan­
ceira da União para retiradas do mercado não destinadas a distribuição gratuita referida no artigo 1.o, n.o 2, 
alínea a), do presente regulamento corresponde a 75 % dos montantes máximos de apoio para retiradas com 
outros fins, a que se refere o anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011». 

2.  O artigo 3.o é alterado do seguinte modo: 

(a)  Os n.os 1 e 2 passam a ter a seguinte redação: 

«1. Os produtores de pêssegos e nectarinas que não sejam membros de organizações de produtores reconhe­
cidas têm direito a assistência financeira da União, nos termos do presente artigo, para: 

(a) Retiradas do mercado destinadas a distribuição gratuita, a que se refere o artigo 34.o, n.o 4, do Regula­
mento (UE) n.o 1308/2013; 

(b)  Retiradas do mercado não destinadas a distribuição gratuita. 

Os montantes máximos da assistência financeira para as retiradas do mercado referidas no primeiro parágrafo, 
alínea a), são os definidos no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. 

Os montantes máximos da assistência financeira para as retiradas do mercado referidas no primeiro parágrafo, 
alínea b), correspondem a 50 % dos montantes definidos no anexo XI do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 543/2011. 

2. A assistência financeira da União referida no n.o 1 está disponível para os produtores de pêssegos e necta­
rinas que não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas, para a entrega de produtos subse­
quentemente retirados do mercado, sem prejuízo dos limites mais baixos definidos no n.o 3, primeiro parágrafo, 
do presente artigo». 
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(b)  É inserido o n.o 4a seguinte: 

4a. «Por razões devidamente comprovadas, como o grau limitado de organização dos produtores no 
Estado-Membro em causa, e de modo não discriminatório, os Estados-Membros podem autorizar que os produ­
tores que não sejam membros de tais organizações efetuem a comunicação à autoridade competente do 
Estado-Membro, em vez de assinar o contrato referido no n.o 3. Para estas comunicações aplica-se, 
mutatis mutandis, o artigo 78.o do Regulamento (UE) n.o 543/2011. As quantidades entregues pelos produtores 
que daquelas não sejam membros devem respeitar o disposto no n.o 3. 

Nestes casos, a autoridade competente do Estado-Membro paga a assistência financeira da União diretamente ao 
produtor. Para o efeito, os Estados-Membros devem adotar nova regulamentação nacional ou aplicar a vigente». 

3.  No artigo 4.o, é aditado o seguinte segundo parágrafo: 

«Contudo, os controlos de primeiro nível das operações de retirada referidas no artigo 4.o, n.o 5, devem abranger 
100 % das quantidades de produtos retiradas.» 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 15.o 

Entrada em vigor e aplicação 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O capítulo I é aplicável com efeitos desde 18 de agosto de 2014. 

O capítulo II é aplicável com efeitos desde 11 de agosto de 2014. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 29 de agosto de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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ANEXO I 

Montantes máximos de apoio para retirada do mercado de produtos que não constam do anexo XI 
do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, a que se referem os artigos 3.o, 4.o e 5.o do 

presente regulamento 

Produto 
Apoio máximo (EUR/100 kg) 

Distribuição gratuita Outros destinos 

Cenouras 12,81 8,54 

Couves 5,81 3,88 

Pimentos doces ou pimentão 44,4 30 

Brócolos 15,69 10,52 

Pepinos e cornichões 24 16 

Cogumelos 43,99 29,33 

Ameixas 34 20,4 

Frutos de bagas 12,76 8,5 

Uvas frescas de mesa 39,16 26,11 

Quivis 29,69 19,79   
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ANEXO II 

Modelos de comunicação a que se refere o artigo 8.o 

COMUNICAÇÃO RELATIVA A RETIRADAS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Estado-Membro: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Período abrangido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Data: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de produtores 
Quantidades 

totais  
retiradas 

(t) 

Total da  
assistência 

financeira da 
União 
(EUR) 

Quanti­
dades 

(t) 

Assistência financeira da União (EUR) Quanti­
dades 

(t) 

Assistência financeira da União (EUR) 

Retirada Transporte Triagem e 
embalagem TOTAL Retirada Transporte Triagem e 

embalagem TOTAL 

(a) (b) (c) (d) (e) = (b) + (c) + (d) (f) (g) (h) (i) (j) = (g) + (h) + (i) (k) = (a) + (f) (l) = (e) + (j) 

Maçãs             

Peras             

TOTAL (A)              

Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de produtores 
Quantidades 

totais  
retiradas 

(t) 

Total da  
assistência 

financeira da 
União 
(EUR) 

Quanti­
dades 

(t) 

Assistência financeira da União (EUR) 
Quanti­

dades 
(t) 

Assistência financeira da União (EUR) 

Retirada Transporte Triagem e 
embalagem TOTAL Retirada Transporte Triagem e 

embalagem TOTAL 

(a) (b) (c) (d) (e) = (b) + (c) + (d) (f) (g) (h) (i) (j) = (g) + (h) + (i) (k) = (a) + (f) (l) = (e) + (j) 

Tomates             

Cenouras             

Couves             

Pimentos doces 
ou pimentão             

Couve-flor e 
brócolos             
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Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de produtores 
Quantidades 

totais  
retiradas 

(t) 

Total da  
assistência 

financeira da 
União 
(EUR) 

Quanti­
dades 

(t) 

Assistência financeira da União (EUR) Quanti­
dades 

(t) 

Assistência financeira da União (EUR) 

Retirada Transporte Triagem e 
embalagem TOTAL Retirada Transporte Triagem e 

embalagem TOTAL 

(a) (b) (c) (d) (e) = (b) + (c) + (d) (f) (g) (h) (i) (j) = (g) + (h) + (i) (k) = (a) + (f) (l) = (e) + (j) 

Pepinos e  
cornichões             

Cogumelos             

Ameixas             

Frutos de bagas             

Uvas frescas de 
mesa             

Quivis             

TOTAL (B)             

TOTAL (A + B)             

*  Preencher uma folha Excel por cada semana (incluindo as semanas sem operações, caso o Estado-Membro tenha efetuado comunicações anteriormente).  

COMUNICAÇÃO RELATIVA A RETIRADAS PARA OUTROS FINS 

Estado-Membro: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Período abrangido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Data: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de 
produtores Quantidades totais 

retiradas 
(t) 

Total da assistência  
financeira da União 

(EUR) Quantidades 
(t) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

Quantidades 
(t) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

(a) (b) (c) (d) (e) = (a) + (c) (f) = (b) + (d) 

Maçãs       

Peras       

TOTAL (A)       
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Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de 
produtores 

Quantidades totais 
(t) 

Total da assistência  
financeira da União 

(EUR) Quantidades 
(t) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

Quantidades 
(t) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

(a) (b) (c) (d) (e) = (a) + (c) (f) = (b) + (d) 

Tomates       

Cenouras       

Couves       

Pimentos doces ou pimentão       

Couve-flor e brócolos       

Pepinos cornichões       

Cogumelos       

Ameixas       

Frutos de bagas       

Uvas frescas de mesa       

Quivis       

TOTAL (B)       

TOTAL (A + B)       

*  Preencher uma folha Excel por cada semana (incluindo as semanas sem operações, caso o Estado-Membro tenha efetuado comunicações anteriormente).  
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COMUNICAÇÃO RELATIVA A NÃO-COLHEITA E COLHEITA EM VERDE 

Estado-Membro: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Período abrangido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Data: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de 
produtores 

Superfície total 
(ha) 

Total da assistência  
financeira da União 

(EUR) Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

(a) (b) (c) (d) (e) = (a) + (c) (f) = (b) + (d) 

Maçãs       

Peras       

TOTAL (A)        

Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de 
produtores 

Superfície total 
(ha) 

Total da assistência  
financeira da União 

(EUR) Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

(a) (b) (c) (d) (e) = (a) + (c) (f) = (b) + (d) 

Tomates       

Cenouras       

Couves       

Pimentos doces ou pimentão       

Couve-flor e brócolos       

Pepinos e cornichões       

Cogumelos       
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Produto 

Organizações de produtores Produtores não-membros de organizações de 
produtores 

Superfície total 
(ha) 

Total da assistência  
financeira da União 

(EUR) Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

Superfície 
(ha) 

Assistência financeira da 
União 
(EUR) 

(a) (b) (c) (d) (e) = (a) + (c) (f) = (b) + (d) 

Ameixas       

Frutos de bagas       

Uvas frescas de mesa       

Quivis       

TOTAL (B)       

TOTAL (A + B)       

*  Preencher uma folha Excel por cada semana (incluindo as semanas sem operações, caso o Estado-Membro tenha efetuado comunicações anteriormente).   

30.8.2014 
L 259/18 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
PT     



ANEXO III 

QUADROS A ENVIAR COM A PRIMEIRA COMUNICAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 8.o, N.o 3 

RETIRADAS PARA OUTROS FINS 

Montantes máximos do apoio fixado pelos Estados-Membros em conformidade com o artigo 79.o, n.o 1, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e com os 
artigos 3.o 4.o do presente regulamento 

Estado-Membro: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Data: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Produto Contribuição das organizações de produtores 
(EUR)/100 kg) 

Assistência financeira da União 
(EUR)/100 kg) 

Maçãs   

Peras   

Tomates   

Cenouras   

Couves   

Pimentos doces ou pimentão   

Couve-flor e brócolos   

Pepinos e cornichões   

Cogumelos   

Ameixas   

Frutos de bagas   

Uvas frescas de mesa   

Quivis    
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NÃO-COLHEITA E COLHEITA EM VERDE 

Montantes máximos do apoio fixado pelos Estados-Membros em conformidade com o artigo 85.o, n.o 4, do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 e com o 
artigo 5.o do presente regulamento 

Estado-Membro: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Data: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Produto 

Ar livre Estufa 

Contribuição das  
organizações de  

produtores 
(EUR)/ha) 

Assistência financeira da 
União 

(EUR)/ha) 

Contribuição das  
organizações de  

produtores 
(EUR)/ha) 

Assistência financeira da 
União 

(EUR)/ha) 

Maçãs     

Peras     

Tomates     

Cenouras     

Couves     

Pimentos doces ou pimentão     

Couve-flor e brócolos     

Pepinos e cornichões     

Cogumelos     

Ameixas     

Frutos de bagas     

Uvas frescas de mesa     

Quivis       
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 933/2014 DA COMISSÃO 

de 29 de agosto de 2014 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma orga­
nização comum dos mercados agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM 
única») (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece 
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das 
frutas e produtos hortícolas transformados (2), nomeadamente o artigo 136.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 estabelece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2)  O valor forfetário de importação é calculado, todos os dias úteis, em conformidade com o artigo 136.o, n.o 1, do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, tendo em conta os dados diários variáveis. O presente regulamento 
deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 são 
fixados no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 29 de agosto de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas 

(EUR/100kg) 

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação 

0707 00 05 TR  95,4 

ZZ  95,4 

0709 93 10 TR  122,3 

ZZ  122,3 

0805 50 10 AR  194,5 

CL  187,7 

TR  73,3 

UY  140,5 

ZA  156,0 

ZZ  150,4 

0806 10 10 BR  169,2 

EG  207,2 

TR  120,9 

ZA  315,5 

ZZ  203,2 

0808 10 80 AR  83,7 

BR  21,2 

CL  101,4 

NZ  133,0 

ZA  126,0 

ZZ  93,1 

0808 30 90 CL  96,0 

TR  122,1 

ZA  100,9 

ZZ  106,3 

0809 30 MK  73,4 

TR  113,4 

ZZ  93,4 

0809 40 05 BA  36,8 

MK  36,2 

ZZ  36,5 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código 
«ZZ» representa «outras origens».  
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DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

de 28 de agosto de 2014 

que altera o anexo da Decisão de Execução 2014/178/UE no que diz respeito às zonas submetidas a 
restrições a título da peste suína africana em certos Estados-Membros 

[notificada com o número C(2014) 6169] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/637/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 89/662/CEE do Conselho, de 11 de dezembro de 1989, relativa aos controlos veterinários 
aplicáveis ao comércio intracomunitário, na perspetiva da realização do mercado interno (1), nomeadamente o artigo 9.o, 
n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 90/425/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1990, relativa aos controlos veterinários e 
zootécnicos aplicáveis ao comércio intracomunitário de certos animais vivos e produtos, na perspetiva da realização do 
mercado interno (2), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 2002/99/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, que estabelece as regras de polícia 
sanitária aplicáveis à produção, transformação, distribuição e introdução de produtos de origem animal destinados ao 
consumo humano (3), nomeadamente o artigo 4.o, n.o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Decisão de Execução 2014/178/UE da Comissão (4) estabelece medidas de polícia sanitária contra a peste suína 
africana em certos Estados-Membros. O anexo da referida decisão estabelece a demarcação e enumera determi­
nadas zonas, diferenciadas em função do nível de risco com base na situação epidemiológica. Essa lista inclui 
certas zonas da Estónia, da Itália, da Letónia, da Lituânia e da Polónia. 

(2) Desde o início de agosto de 2014, foram comunicados vários novos surtos em suínos domésticos perto da fron­
teira da Letónia com países terceiros, bem como perto da fronteira com a Estónia. Foram detetados casos em 
suínos selvagens na Letónia em zonas atualmente fora do âmbito da Decisão de Execução 2014/178/UE. Além 
disso, desde o início de agosto de 2014, ocorreram vários surtos novos em suínos domésticos na Lituânia e na 
Polónia. O número, a dimensão e a localização dos surtos revelam uma alteração na distribuição da doença. 

(3)  Deve ter-se em conta a evolução da atual situação epidemiológica ao avaliar o risco constituído pela situação em 
termos de sanidade animal da Letónia, da Lituânia, da Polónia e dos países terceiros vizinhos. A fim de orientar 
as medidas de polícia sanitária e de impedir a propagação da peste suína africana, bem como prevenir qualquer 
perturbação desnecessária do comércio na União e evitar que sejam criadas barreiras injustificadas ao comércio 
por parte de países terceiros, a lista da União de zonas sujeitas a medidas de polícia sanitária estabelecida na 
Decisão de Execução 2014/178/UE deve ser alterada a fim de ter em conta a atual situação em termos de sani­
dade animal no que se refere a essa doença na Letónia, na Lituânia e na Polónia e nos países terceiros vizinhos. 

(4)  É pois necessário alterar o anexo da Decisão de Execução 2014/178/UE a fim de incluir as zonas relevantes da 
Estónia, da Letónia, Lituânia e da Polónia. 
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(5)  A Decisão de Execução 2014/178/UE deve, portanto, ser alterada em conformidade. 

(6) As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos Vege­
tais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O anexo da Decisão de Execução 2014/178/UE é substituído pelo anexo da presente decisão. 

Artigo 2.o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 28 de agosto de 2014. 

Pela Comissão 
Tonio BORG 

Membro da Comissão  
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ANEXO 

«ANEXO 

PARTE I 

1.  Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  o maakond de Põlvamaa; 

—  o maakond de Valgamaa; 

—  o maakond de Võrumaa; 

—  o vald de Abja; 

—  o vald de Häädemeeste; 

—  o vald de Halliste; 

—  o vald de Karksi; 

—  o vald de Kõpu; 

—  o vald de Paikuse; 

—  o vald de Paistu; 

—  o vald de Saarde; 

—  o vald de Surju; 

—  o vald de Tahkuranna; 

—  o vald de Tarvastu. 

2.  Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  o novads de Aizkraukles; 

—  o novads de Alojas; 

—  o novads de Alūksnes; 

—  o novads de Amatas; 

—  o novads de Apes; 

—  o novads de Baltinavas; 

—  o novads de Balvu; 

—  o novads de Cēsu; 

—  o novads de Gulbenes; 

—  o novads de Ikšķiles; 

—  o novads de Inčukalna; 

—  o novads de Jaunjelgavas; 

—  o novads de Jaunpiepalgas; 

—  o novads de Ķeguma; 

—  o novads de Kocēnu; 

—  o novads de Krimuldas; 
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—  o novads de Lielvārdes; 

—  o novads de Līgatnes; 

—  o novads de Limbažu; 

—  o novads de Mālpils; 

—  o novads de Mazsalacas; 

—  o novads de Neretas; 

—  o novads de Ogres; 

—  o novads de Pārgaujas; 

—  o novads de Priekuļu; 

—  o novads de Raunas; 

—  o novads de Ropažu; 

—  o novads de Rugāju; 

—  o novads de Salacgrīvas; 

—  o novads de Sējas; 

—  o novads de Siguldas; 

—  o novads de Skrīveru; 

—  o novads de Smiltenes; 

—  o novads de Vecpiebalgas; 

—  o novads de Vecumnieku; 

—  o novads de Viesītes; 

—  o novads de Viļakas; 

—  a republikas pilsēta de Valmiera. 

3.  Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  o rajono savivaldybe de Biržai; 

—  o rajono savivaldybe de Jonava; 

—  o rajono savivaldybe de Kaišiadorys; 

—  o rajono savivaldybe de Kaunas; 

—  o rajono savivaldybe de Kedainiai; 

—  o rajono savivaldybe de Kupiškis; 

—  o rajono savivaldybe de Panevežys; 

—  o rajono savivaldybe de Prienai; 

—  o savivaldybe de Birštonas; 

—  o savivaldybe de Kazlu Ruda; 

—  o savivaldybe de Marijampole; 

—  o savivaldybe de Kalvarija; 

—  o miesto savivaldybe de Kaunas; 

—  o miesto savivaldybe de Panevežys. 
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4.  Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

—  No województwo podlaskie: 

—  a cidade de Suwałki, 

—  a cidade de Białystok, 

—  os municípios de Wiżajny, Rutka-Tartak, Szypliszki, Jeleniewo, Suwałki, Raczki no powiat suwalski; 

—  os municípios de Krasnopol e Puńsk no powiat sejneński; 

—  os municípios de Augustów com a cidade de Augustów, Nowinka, Sztabin e Bargłów Kościelny no powiat 
augustowski; 

—  o powiat moniecki; 

—  os municípios de Suchowola e Korycin no powiat sokólski; 

—  os municípios de Choroszcz, Juchnowiec Kościelny, Suraż, Turośń Kościelna, Tykocin, Zabłudów, Łapy, 
Poświętne, Zawady e Dobrzyniewo Duże no powiat białostocki; 

—  o powiat bielski; 

—  o powiat hajnowski; 

—  os municípios de Grodzisk, Dziadkowice e Milejczyce no powiat siemiatycki; 

—  o município de Rutki no powiat zambrowski; 

—  os municípios de Kobylin-Borzymy, Kulesze Kościelne, Sokoły, Wysokie Mazowieckie com a cidade de 
Wysokie Mazowieckie, Nowe Piekuty, Szepietowo, Klukowo e Ciechanowiec no powiat wysokomazowiecki. 

PARTE II 

1.  Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  o novads de Ikšķiles; 

—  o novads de Cesvaines; 

—  o novads de Ērgļu; 

—  o novads de Ilūkstes; 

—  a republikas pilsēta de Jēkabpils; 

—  o novads de Jēkabpils; 

—  o novads de Kokneses; 

—  o novads de Krustpils; 

—  o novads de Līvānu; 

—  o novads de Lubānas; 

—  o novads de Madonas; 

—  o novads de Pļaviņu; 

—  o novads de Salas; 

—  o novads de Varakļānu. 

2.  Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  o apskritis de Alytus; 

—  o rajono savivaldybe de Anykšciai; 
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—  o rajono savivaldybe de Rokiškis; 

—  o rajono savivaldybe de Šalcininkai; 

—  o rajono savivaldybe de Širvintos; 

—  o rajono savivaldybe de Trakai; 

—  o rajono savivaldybe de Ukmerge; 

—  o rajono savivaldybe de Vilnius; 

—  o savivaldybe de Elektrenai; 

—  o miesto savivaldybe de Vilnius. 

3.  Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

—  No voivodato de podlaskie: 

—  os municípios de Giby e Sejny com a cidade de Sejny no powiat de sejneński, 

—  os municípios de Lipsk e Płaska no powiat de augustowski, 

—  os municípios de Czarna Białostocka, Gródek, Supraśl, Wasilków e Michałowo no powiat de białostocki, 

—  os municípios de Dąbrowa Białostocka, Janów, Krynki, Kuźnica, Nowy Dwór, Sidra, Sokółka e Szudziałowo 
no powiat de sokólski. 

PARTE III 

1.  Itália 

As seguintes zonas na Itália: 

—  Todas as zonas da Sardenha. 

2.  Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  o novads de Aglonas; 

—  o novads de Beverīinas; 

—  o novads de Burtnieku; 

—  o novads de Ciblas; 

—  o novads de Dagdas; 

—  o novads de Daugavpils; 

—  o novads de Kārsavas; 

—  o novads de Krāslavas; 

—  o novads de Ludzas; 

—  o novads de Naukšēnu; 

—  o novads de Preiļu; 

—  o novads de Rēzeknes; 

—  o novads de Riebiņu; 

—  o novads de Rūjienas; 

—  o novads de Streņču; 

—  o novads de Valkas; 
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—  o novads de Vārkavas; 

—  o novads de Viļānu; 

—  o novads de Zilupes; 

—  a republikas pilsēta de Daugavpils; 

—  a republikas pilsēta de Rēzekne. 

3.  Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  o rajono savivaldybe de Ignalina; 

—  o rajono savivaldybe de Moletai; 

—  o rajono savivaldybe de Švencionys; 

—  o rajono savivaldybe de Utena; 

—  o rajono savivaldybe de Zarasai; 

—  o savivaldybe de Visaginas.»  
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RETIFICAÇÕES 

Retificação do Regulamento (UE) n.o 651/2014 da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara 
certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.o 

e 108.o do Tratado 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 187 de 26 de junho de 2014) 

No índice da capa e na página 1, no título do regulamento: 

onde se lê:  «16 de junho de 2014.», 
deve ler-se:  «17 de junho de 2014.».  
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